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EDUCAÇÃO CARCERÁRIA E POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL: EFETIVAÇÃO DE MUDANÇAS COMPORTAMENTAIS?
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Eixo 3 - Políticas Públicas e Gestão Educacional na Perspectiva Inclusiva
Palavras-chave: Inclusão escolar; Educacional Especializado; Educação Especial

A presente pesquisa tem como foco a educação carcerária e as políticas públicas brasileiras voltadas à ressocialização, questionando se tais práticas educativas são capazes de efetivar mudanças comportamentais nos indivíduos privados de liberdade. O problema central consiste em compreender até que ponto os programas educacionais implementados no sistema prisional podem reduzir a reincidência criminal e contribuir para a reintegração social (Alexandria Júnior, 2019). Considerando a superlotação, as condições insalubres e a prevalência da lógica punitiva em detrimento da pedagógica, o estudo busca discutir os limites e as potencialidades das políticas vigentes. Fundamenta-se na Constituição Federal de 1988, na Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/1996), que garantem a educação como direito fundamental, mesmo em contexto de privação de liberdade.
Trata-se de uma pesquisa qualitativa de cunho bibliográfico e documental, ancorada em referenciais críticos-humanistas, como Foucault (1977), Adorno (1991) e Freud (1964), que discutem a formação da subjetividade e sua relação com a conduta delitiva. O estudo caracteriza o sistema prisional brasileiro, revelando suas contradições: de um lado, normativas que asseguram direitos educacionais; de outro, a realidade marcada pela precariedade estrutural, escassez de recursos e ausência de formação docente específica para atuação no cárcere (Alexandria Júnior, 2019). Destaca-se também a tensão entre segurança e educação dentro das prisões, na qual a vigilância e o controle frequentemente se sobrepõem ao processo pedagógico. A pesquisa aponta que a reincidência criminal, que chega a índices próximos de 70%, está associada à ausência de políticas integradas que articulem educação, trabalho e acompanhamento psicossocial (Souza, 2017).
Conclui-se que a educação prisional, embora prevista em lei, encontra limites em sua efetivação devido à falta de estrutura, de investimentos e de capacitação docente. Ainda assim, apresenta potencial transformador quando articulada com políticas sociais mais amplas. A dissertação de Alexandria Júnior (2019) reforça a necessidade de ações integradas entre Educação, Direito e Psicologia, a fim de possibilitar mudanças comportamentais e diminuir a reincidência criminal. O estudo mostra que a educação não pode ser reduzida a mecanismo de remissão de pena, mas deve ser reconhecida como direito humano fundamental e caminho para a reconstrução da dignidade, viabilizando a reinserção social do egresso.
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